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GABINETE DA VEREADORA MARÍLIA ARRAES

PARECER Nº. _________/2011

EMENTA:  PROJETO   DE   LEI   ORDINÁRIA 
Nº.130/2010.   ALTERA   A   LEI   MUNICIPAL   Nº. 
17.647/2010.

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, 

o  Projeto de Lei Ordinária nº. 130/2010/2010, de autoria do Vereador Josenildo Sinésio, 

tendo sido designada como relatora a Vereadora Marília Arraes.

RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei pretende, inicialmente, introduzir modificações no art. 4º da 

Lei   Municipal   nº.   17.647/2010,   que  dispõe   sobre   a   obrigatoriedade   de   instalação   de 

dispositivos adicionais de segurança pelas instituições bancárias e financeiras.

O mencionado art. 4º que pretende ser alterado por meio do PLO em comento traz a 

seguinte redação:

Art. 4° ­ As agências bancárias e as instituições financeiras, no âmbito do Município Recife, ficam 
obrigadas   a   criarem   mecanismos   que   impossibilitem   totalmente   a   visualização   daqueles   que 
realizam operações nos caixas de autoatendimento e também daquelas pessoas que aguardam 
para serem atendidas.

Por força do Projeto em análise, seriam introduzidos dois parágrafos ao dispositivo, 

de seguinte redação:

§ 1º ­ “As agências bancárias e instituições financeiras, sem prejuízo de outros equipamentos, 
ficam   obrigadas   a   instalar   divisórias   opacas   e   com   altura   de   dois   metros,   que   impeçam   a 
visibilidade,  entre os caixas e o  lugar   reservado para os clientes que aguardam atendimento, 
proporcionando privacidade às operações financeiras”.
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§ 2º   ­  As agências bancárias e  instituições  financeiras  ficam obrigadas a  instalar  biombos ou 
estrutura similar com altura de dois metros a fila de espera e a bateria de caixas e agências, bem 
como na área dos  terminais  de autoatendimento,  cujos espaços devem ser  observados pelos 
vigilantes e controlados pelas câmeras de filmagem, impossibilitando a visualização do público em 
geral das operações bancárias executadas pelos clientes

Além disso, incluir­se­iam mais dois artigos no Diploma legal vigente, que contariam 

com a seguinte redação, respectivamente:

As agências bancárias e as instituições financeiras ficam obrigadas a criarem garagens específicas 
com acesso apropriado e exclusivo para embarque e desembarque de numerários feito por carro­
forte.

Nos transportes destinados a abastecimento de caixas eletrônicos e outros  terminais  de auto­
atendimento, é vedada a contagem e o manuseio de numerário no local ou no interior do veículo 
de   transporte   de   valores,   sendo   permitido   apenas   o   abastecimento   dos   equipamentos   como 
modalidade de entrega do valor transportado, em invólucros previamente preparados previamente 
preparados ou acondicionado em cassete.

ANÁLISE

No que atine ao aspecto legal e constitucional, uma primeira análise do Projeto em 

apreço evidencia a sua importância e a pertinência da propositura, tendo em vista que o 

Supremo Tribunal Federal já pacificou o debate acerca da competência local para legislar 

sobre normas relacionadas às edificações dos estabelecimentos bancários.

Não obstante, a análise sistemática da legislação municipal evidencia que o art. 1º do 

PL 130/2010 não inova em nada o ordenamento jurídico da Cidade do Recife, tendo em 

vista  que  a  Lei  Municipal  nº.   17.669/2010   traz  comando  exatamente  análogo  e  com a 

mesma finalidade da alteração ora proposta. Eis o que já determina a legislação vigente:

Art.1º ­ Ficam os estabelecimentos bancários ou similares que operam na Cidade do Recife obrigados a 
instalar divisórias entre as filas, nos guichês dos caixas de suas agências ou similares, e proíbe o uso 
de celular por parte de seus clientes, naquele ambiente, com a finalidade de impedir a visualização dos 
clientes   em   atendimento.   Visando   preservar   a   privacidade   e   segurança   dos   usuários   quando   em 
atendimento. 
Art.2º ­ As divisórias deverão ter aproximadamente 1,80m de altura, com largura de 1,30m, suficiente 
para encobrir o cliente em atendimento. 
Art.3º ­ A agência bancária ou similar de que trata o caput deste artigo deverá manter em funcionamento 
um painel eletrônico que indique o caixa que está disponível ao atendimento do próximo cliente.
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Nesse   sentido,   para   preservar   a   pertinência   da   propositura,   essa   Comissão 

apresenta  a   seguinte  emenda  supressiva,   que   consiste   na  supressão  do  art.   1º.  do 

Projeto de Lei Ordinária nº. 130/2010, restando inalterados os demais dispositivos.

Quanto   aos   demais   dispositivos   do   Projeto,   conforme   mencionado,   trata­se   de 

matéria reconhecidamente na órbita de atuação do Município, não havendo qualquer óbice 

de   ordem   legal   ou   constitucional   que   macule   a   aprovação   do   projeto,   conforme 

entendimento consolidado no âmbito do STF:

EMENTA:   Agravo   regimental   em   agravo   de   instrumento.   2.   Recurso   que   não   demonstra   o 
desacerto  da  decisão  agravada,  proferida  em consonância   com entendimento  desta  Corte.   3. 
Agências  bancárias.   Instalação  de equipamentos  de segurança.  Competência   legislativa 
municipal. Interesse local. Precedentes. 4. Art. 93, IX, da Constituição. Ofensa não configurada. 
Acórdão devidamente fundamentado. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI 574296 
AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 23/05/2006, DJ 16­06­2006 
PP­00023 EMENT VOL­02237­07 PP­01304) 

EMENTAS: 1. RECURSO. Agravo de instrumento. Inadmissibilidade. Peça obrigatória. Procuração 
outorgada ao advogada da parte agravada. Ausência. Não configuração. Conhecimento do agravo. 
Deve conhecido agravo, quando lhe não falte peça à instrução, sem que isso implique consistência 
do   recurso   extraordinário.   2.   RECURSO.   Extraordinário.   Inadmissibilidade.  Competência 
legislativa. Município. Edificações. Bancos. Equipamentos de segurança. Portas eletrônicas. 
Agravo desprovido. Inteligência do art. 30, I, e 192, I, da CF. Precedentes. Os Municípios são 
competentes   para   legislar   sobre   questões   que   respeite   a   edificações   ou   construções 
realizadas   no   seu   território,   assim   como   sobre   assuntos   relacionados   à   exigência   de 
equipamentos de segurança, em imóveis destinados a atendimento ao público.  (AI 491420 
AgR, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Primeira Turma, julgado em 21/02/2006, DJ 24­03­2006 
PP­00026 EMENT VOL­02226­06 PP­01097 RTJ VOL­00203­01 PP­00409) 

E M E N T A:  ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS ­  COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA, 
MEDIANTE   LEI,   OBRIGAR   AS   INSTITUIÇÕES   FINANCEIRAS   A   INSTALAR,   EM   SUAS 
AGÊNCIAS,   DISPOSITIVOS   DE   SEGURANÇA   ­   INOCORRÊNCIA   DE   USURPAÇÃO   DA 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL ­ ALEGAÇÃO TARDIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 144, § 
8º, DA CONSTITUIÇÃO ­ MATÉRIA QUE, POR SER ESTRANHA À PRESENTE CAUSA, NÃO 
FOI   EXAMINADA   NA   DECISÃO   OBJETO   DO   RECURSO   EXTRAORDINÁRIO   ­ 
INAPLICABILIDADE   DO   PRINCÍPIO   "JURA   NOVIT   CURIA"   ­   RECURSO   IMPROVIDO.  ­   O 
Município pode editar legislação própria, com fundamento na autonomia constitucional que 
lhe é inerente (CF, art. 30, I), com o objetivo de determinar, às instituições financeiras, que 
instalem, em suas agências, em favor dos usuários dos serviços bancários (clientes ou 
não),   equipamentos   destinados   a   proporcionar­lhes   segurança   (tais   como   portas 
eletrônicas e câmaras filmadoras) ou a propiciar­lhes conforto, mediante oferecimento de 
instalações sanitárias,  ou  fornecimento de cadeiras  de espera,  ou,  ainda,  colocação de 
bebedouros.   Precedentes.   (AI   347717   AgR,   Relator(a):   Min.   CELSO   DE   MELLO,   Segunda 
Turma, julgado em 31/05/2005, DJ 05­08­2005 PP­00092 EMENT VOL­02199­06 PP­01098) 
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CONCLUSÃO

Do   exposto,   uma   vez   cumpridas   as   exigências   legais   e   superados   os   trâmites 

regimentais, ressaltando o mérito da iniciativa do Projeto, opina a Comissão de Legislação e 

Justiça, pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº. 130/2010, de autoria do Vereador 

Josenildo  Sinésio,  com a  Emenda Supressiva apresentada no presente parecer,  que 

consiste na supressão do art. 1º do Projeto de Lei.

É o parecer.

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, em    de março de 2011.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

Marília Arraes
Presidenta ­ Relatora

Alfredo Santana                                    Múcio Magalhães
     Vice­Presidente                                              Membro Efetivo

       Priscila Krause                                               Alfredo Mariano
    Membro Efetivo                                             Membro Efetivo
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